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Se os homens tivessem a liberdade de ofTen- 
der aos seus semelhantes, sem que d ? ahi lhes 
resultasse necessária e uniformemente um mal 
qualquer, a sociedade seria impossível e o iso- 
lamento desejável ; mas como este lhes é pre- 
judicial, e como só no seio d J aquella podem 
elles viver e desenvolver-se conforme as leis de 
sua natureza 5 por isso — 0 poder sociaí insti- 
tuído — tem 0 direito c 0 dever de reprimir os 
membros reiractarios da communhao, isto é, 
aqueilej que por suas acções e omissões volun- 
tariamente perturbao a sociedade e difficultão 
0 seu fim, violando os seus direitos e os dos in- 
divíduos, cujo respeito e religiosa observância 
se propuzerão os associados* 
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Os factos iÜicitos livremente praticados con- 
tra a saneeão das leis, com os quaes se offende 
aos indivíduos e á sociedade, chama o -se crimes 
ou d elictos. 

O soffrimento que o poder social i aflige ao 
auctor de uni facto considerado crime pela lei, 
cliama-se pena, 

O complexo das disposições em que o legisla- 
dor caracterisa as acções c omissões que hao de 
ser tidas como crimes, e estabelece as penas em 
proporção com as mesmas, constítue o que cha- 
mamos Código Criminal. 

Nenhum facto é pu uivei se acaso o legislador 
o não coilocou positiva e expressamente no nu- 
mero dos crimes : tal é o grande principio da 
jurisprudência criminal, consagrado pelo nosso 
Co digo logo no seu primeiro artigo. O principio 
contrario pode, quando muito, ter cabimento 
nos governos despóticos, onde a vontade dos 
príncipes e de seus agentes faz a lei para todos 
os tempos. O que a razão diz e a consciência 
approva é, que o legislador advirta primeira- 
mente os seus súbditos antes de os castigar : — 
Moneat lex primquam feriat. 

O elemento necessário e predominante do to- 
do crime è a intenção ou vontade manifestada 
de ofFender ao indivíduo e á sociedade 5 depois 
vem 0 facto material, isto é, 0 dam no real mente 
causado, Por essa razão* mo puiie a Lei os fac- 
tos que podem ser imputados á loucura, por 





exemplo \ c ninguém é criminoso aos seus olhos, 
senão em proporção do mal que causou ou qui* 
causar aos seus semelhantes e ao corpo social 
que os representa. 

Como o fim da pena, segundo dissemos, não é 
outro mais do que a conservação da sociedade 
e a garantia dos direitos dos seus membros 5 
e como ninguém 6 puuivel senão dadas as con- 
dições ja indicadas, segue-se que 0 delicto c a 
pena tem limites assignados pela — necessidade 
ou utilidade — e pela — justiça — ao mesmo 
tempo. Buscar esses limites e conservar-se den- 
tro (ffelles, ou em outros termos, conhecer bem 
0 que se deve reputar como crime, e proporcio- 
nar a este a pena com toda a exaçtidão possível, 
eis a missão e 0 dever do legislador criminal. 
Debaixo de qualquer d T essas duas relações muito 
sc recommenda 0 nosso Co digo , pela sabedoria 
e justiça de quasi todas as suas disposições. 

Na sua primeira parte. 0 legislador brasileiro 
estabelece as bases da criminalidade, classifica 
as pessoas responsáveis, fixa a natureza e as con- 
dições das penas, assim como a maneira de as 
impor ; — na segunda, occupa-se dos crimes 
públicos ^ isto é, d T aquclles que atacão directa- 
mente 0 edifício social cm seus fundamentos, e 
ameação a todos os cidadãos ; — na terceira, 
trata dos crimes particulares^ ou d^aquelles que 
se dirigem á liberdade, á segurança, á honra e 
á propriedade dos indivíduos, e que assim indi- 
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rectamcote pertcirMo a ordem social ; —na 
quarta, finalmeute, define os mimes poticiaes, 
on aqüelles que cômpromettem essa mesma or- 
dem, e o (fendem os costumes públicos. 

As penas de que o legislador se serve são ; 
— morte natural, galés, prisão simples on com 
trabalho, degredo, desterro, e multa. 

Tal como se adia, o presente Codigo é o com- 
plemento satisfactorio do preceito imposto aos 
nossos legisladores pelo § 18 do art. 179 cia 
Constituição do império : elle funda-se, com 
effeito, nas solidas bases da justiça e equidade, 
como ali se reeommendára. 
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PARTE I. 

DOS CRTÜIKS E 1US PIÍXAS. 

TITULO L 

d » $ € ii f ant I’. w* 

CAPITULO I 

Dos crimes e dos criminosos (i). 

Artigo l.° Não haverá crime oudelicto (pa- 
lavras syaonimas neste Codígo) sem uma Lei 
anterior que o qualifique. (2) 

(1) Declarou o Governo em o Av. n. fiS de 33 de 
Junho de 1343, que de nenhum modo períenee aos 
trihunaes do império o conhecimento e punição dos 
crimes commettídos, no alto mar, por súbditos es- 
trangeiros ; e que quando sobre elíes algunr processo 
se organise e passe a ser suhmettido a decisão do jii- 
ry, ao Juiz de Direito presidente do mesmo cumpre 
proceder nos termos do arL 353 do Tteg. de 34 de Ja- 
neiro de 4843, devolvendo o processo ã autoridade 
que o tiver formado, com declaração dos motivos de 
nuilidade, que vedão a sua ulterior decisão e anda- 
mento ; afim de que, sendo poslos os réos n^ellé en- 
volvidos á disposição do respectivo Chefe de Policia* 
proceda este acerca d’clies na forma das leis e regula* 
mentos policiacs, 

(3) Este artigo é uma applicacão da doutrina con - 







Art* 2, Julgar-*e-ha crime ou delicto : 

§ L Toda a acção ou omissão voluntária con- 
fraria ás Leis pena es* 

§ 2. A tentativa do crime, quando for mani- 
festada por actos exteriores e principio de exe- 
cução, que não teve effeito por circu ms landas 
independentes da vontade do delinquente* 

Não será punida a tentativa de crime ao qual 
não esteja imposta maior pena que a de dous 
niczes de prisão simples, ou de desterro para fo- 
ra da comarca* 

§ 3* O abuso de poder, que consiste no uso 
do poder (conferido por Lei) contra os interes- 
ses públicos, ou em prejuízo de particulares, 
sem que a utilidade publica o exija. 

§ 4 . A ameaça de fazer algum mal a alguém. 

Art 3* Mo baverá criminoso ou delinquente 
sem má fé, isto é, sem conhecimento do mal e 
intenção de o praticar. 

4 . São criminosos, como autores, os que 



sagrada nos §g 3.° e n . do art. 179 da Constituição, 
onde sc determina que — a disposição da lei não terá 
eííeito retroactivo, e que— ninguém será sentenciado 
senão em virtude de lei anterior e na fôrma porella 
prcscripí a, —São preceitos de eterna justiça, eque 
tem por fim garantir a liberdade e a segurança dos 
indivíduos : a ausência ou a inobservância d 'cl I cs. 



substituindo o arbítrio ã lei, collocaria aquellcs bens 
preciosos, ou antes m auferi veis direitos á mercê dos 



caprichos dos juizes c dos legisladores. 
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commeticrcm, constrangerem, ou mandarem 
alguém commetter crimes* (1) 

Art 5* São criminosos, como complices, to- 
dos os mais que directamente concorrerem para 
se commetter crimes. (2) 

Art. 6. Serão também considerados com- 
plices : 

§ 1. Os que receberem, occnUarem, ou com- 
prarem cousas obtidas por meios criminosos, 
sabendo que o forão, ou devendo sabei -o ém 
razão da qualidade ou condição das pessoas de 
quem as receberão ou comprarão, 

§ 2. Os que derem asylo ou prestarem sua 
casa para reunião de assassinos ou roubado res, 
tendo co nbe cimento de que co mm et tem ou pre - 
tendem commetter taes crimes. (3) 

Art. 7 . Nos delietos de abuso da liberdade de 



(1) Yêde o art. 3. o da Lei n. 58! de 4 de Setembro 
de 1830, o qual, alterando o art. 3. o da Lei dc 7 de 
Novembro de 1831, designa as pessoas que sc devem 
considerar como autores do crime dc importação de 
africanos, ou da tentativa d T e$sa importação. 

(2) O citado art. 3 o da Lei de 4 dc Setembro dc 
1850 também indica quacs as pessoas que devem ser 
reputadas complices no sobredito crime de importa- 
ção de africanos. Cumpre porém Ler muito cm vista as 
ultimas partes dos arts. 4,° e 9.° d’essa Lei, afim de 
evitarem-se equívocos que poderião resultar de sua 
combinação incompleta com a Lei de 7 de Novembro 
do 183 ! 

(3) Yêde a Lei n. 631 de 48 de Setembro de 
IS5L art. 1 .° f §§.3,«.e4/? 



